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Notícias do STF 

 
 STF divulga nota oficial sobre atentado em Sergipe 
 

O Supremo Tribunal Federal expressa a mais irrestrita solidariedade ao 
Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, 
Desembargador Luiz Antônio de Araújo Mendonça, vítima de covarde 
atentado, em Aracaju, e do qual, felizmente, saiu apenas levemente 
ferido. Do mesmo modo solidariza-se com a família do motorista do 
magistrado, igualmente atingido por tiros e que, segundo as últimas 
informações, teria falecido. 
 

O STF, ao lamentar profundamente o ocorrido, confia na rápida 
apuração da autoria dos crimes pelas autoridades de segurança pública 
de Sergipe e encarece aos órgãos oficiais de segurança, nos planos 
estaduais e federal, que redobrem a atenção quanto à proteção da 
integridade física dos magistrados e das demais autoridades públicas, 
sobretudo daquelas envolvidas no processo eleitoral em curso no País. 
 
A Nação deseja, neste ano de 2010,  eleições limpas e tranquilas que 
atestem e consagrem o Estado Democrático de direito, sob a égide da 
nossa Constituição, da qual este Supremo Tribunal Federal é o 
guardião maior. 
 

Brasília, 18 de agosto de 2010 
 

Ministro Cezar Peluso 
Presidente  
 

O ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes concedeu 
liminar no Habeas Corpus (HC) 104817, para permitir a Paulo César 

Crime anterior à lei que define crime hediondo não exclui indulto 
presidencial 
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Venâncio da Silva aguardar em liberdade o julgamento de mérito de HC 
em que se discute um pedido de indulto presidencial, apoiado no 
decreto do Presidente da República nº 4.495/2002. 
 
Paulo César teve deferido pedido de indulto pelo Juízo da Vara de 
Execuções Penais da cidade do Rio de Janeiro. Entretanto, em recurso 
interposto pelo Ministério Público fluminense (MP), o Tribunal de Justiça 
do estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) cassou a decisão, alegando que o 
indulto presidencial não se aplica a autor de crime hediondo. Um HC 
impetrado contra essa decisão teve negado seguimento por relator do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o mesmo argumento. 
 
Ele foi condenado à pena total de 167 anos e dois meses de reclusão 
pela prática dos crimes de tráfico de drogas (artigo 16 da Lei 6.368, 
combinado com dispositivos da lei 11.343/2006 – Lei de Drogas), 
homicídio simples (artigo 121 do Código Penal – CP), desobediência 
(artigo 330 do CP), seis homicídios qualificados (artigo 121, parágrafo 
2º, incisos I e IV) e sete tentativas de homicídio (artigo 121, parágrafo 
2º, I e V, combinado com o artigo 14, II, do CP). 
 
Decisão 
Ao conceder a liminar, no entanto, o ministro Gilmar Mendes aceitou o 
argumento da defesa de que esses crimes, hoje incluídos no rol de 
hediondos, foram praticados entre 1983 e 1985, portanto anteriormente 
à Lei nº 8.930/1994, que deu nova redação à Lei 8.072/1990, que  
dispõe sobre esse enquadramento. Não poderiam, portanto, ser 
considerados hediondos para efeito de concessão do indulto 
presidencial. 
 
Em sua decisão, o ministro relator reportou-se a decisão da Primeira 
Turma da Suprema Corte que, no Recurso Extraordinário (RE) 452991, 
relatado pelo ministro Marco Aurélio, entendeu que é aplicável o indulto 
aos crimes hoje considerados hediondos, praticados antes do advento 
da Lei nº 8.072/90, sob pena de violação do artigo 5º, XL, da 
Constituição. Este dispositivo prevê que a lei penal não pode retroagir, 
salvo em benefício do réu. 
 
Processo: HC. 104.817 
Leia mais...  
 
Civis acusados de pichar imóvel sob administração militar serão 
julgados pela Justiça Federal comum 
 

A pedido do próprio Ministério Público Militar (MPM), a Segunda Turma 
decidiu transferir da Justiça Militar para a Justiça Federal comum o 
julgamento de dois civis acusados de pichar um edifício residencial sob 
administração militar.  
 
A decisão foi tomada no julgamento do Habeas Corpus (HC) 100230, 
impetrado pelo MPM. Segundo o entendimento unânime da Segunda 
Turma do STF, a conduta imputada não configura delito militar, mas o 
crime de dano ao patrimônio urbanístico, previsto na Lei 9.605/68. 
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A decisão de hoje confirma a proferida pelo relator do HC, ministro 
Ayres Britto, em agosto do ano passado. Na época, o ministro 
suspendeu o andamento de investigação em curso na Justiça militar. 
 
Preliminarmente, o relator reiterou o entendimento de que os dois 
acusados têm o direito individual de serem julgados por um juiz 
competente, como dispõe o inciso LIII do artigo 5º da Constituição 
Federal. 
 
Ayres Britto lembrou que a Suprema Corte, por algumas vezes, já 
analisou o tema da caracterização de crimes militares cometidos por 
agentes civis em tempos de paz. “Nestas oportunidades, fixou o 
entendimento de que a configuração do delito militar é de caráter 
excepcional, decorrente, portanto, de uma interpretação restritiva do 
artigo 9º do Código Penal Militar (CPM)”, observou. 
 

Para o ministro Ayres Britto, no caso, não há fatos que indiquem a 
vontade dos acusados de, deliberadamente, praticarem qualquer ato 
atentatório à instituição militar ou a qualquer de suas finalidades 
específicas ou operações. 
 

Processo: HC. 100.230 
Leia mais...  
 

Ministros negam habeas corpus para condenado que queria fazer a 
própria defesa 
 

A defesa técnica é um direito indispensável e irrenunciável de todo 
cidadão. Com esse entendimento, os ministros da Primeira Turma 
negaram Habeas Corpus (HC 102019) para Rafael Pereira 
Albuquerque. Condenado por homicídio, ele pretendia anular o processo 
a que respondeu, alegando que foi impedido de atuar na própria defesa. 
 
Depois de tentar, sem sucesso, recursos no Tribunal de Justiça da 
Paraíba e no Superior Tribunal de Justiça, Rafael recorreu ao Supremo, 
sempre alegando que qualquer pessoa, independente de inscrição na 
OAB, tem o direito de defender-se. 
 

O ministro Ricardo Lewandowski, relator do habeas, lembrou que a 
legislação brasileira dispõe que a defesa técnica é indispensável. A 
autodefesa pode ser exercida quando o réu responde ao interrogatório, 
quando tem oportunidade de negar as imputações, ou em outras 
possibilidades oferecidas pelo Código de Processo Penal. 
 
Mas, excluído o pedido de habeas corpus, que pode ser impetrado pela 
própria pessoa, a autodefesa não é permitida no sistema judicial 
brasileiro, frisou o ministro. Todos os ministros presentes à sessão 
acompanharam o voto do relator. 
 
Processo: HC. 102.019 
Leia mais...  
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1ª Turma nega HC a psicólogo acusado de medicina ilegal e tráfico 
de drogas 
 

Por maioria de votos, os ministros da Primeira Turma negaram Habeas 
Corpus (HC 104382) para o psicólogo N.M.G., denunciado pelo 
Ministério Público por exercício ilegal da medicina e por tráfico de 
drogas. O falso médico teria prescrito para um paciente dois 
medicamentos controlados pela ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária) o que, para os ministros, permite a apresentação de 
denúncia por tráfico de entorpecentes. 
 

A defesa questionava apenas a parte da denúncia referente ao crime de 
tráfico de drogas (artigo 33 da Lei 11.343/2006). A advogada revelou 
que seu cliente é um psicólogo renomado, de 66 anos de idade, com 
especialização em Transtorno Obsessivo Compulsivo (TOC), e que 
prescreveu os medicamentos apontados na denúncia (cloridrato de 
fluoxetina e risperidona) apenas uma vez. Além disso, a defensora 
salientou que a Lei Antidrogas considera que drogas são apenas as 
substâncias que podem causar dependência física ou psíquica, o que 
não é o caso dos medicamentos em questão, que são realmente 
controlados pela ANVISA, mas não causam dependência. 
 

Por isso, a advogada disse entender que a denúncia, recebida pelo juiz 
da 35ª Vara Criminal do Rio de Janeiro, faz uma imputação excessiva 
ao psicólogo. Para ela, não há uma única circunstância que possa 
caracterizar o tráfico de entorpecentes, e que justifique “tamanha e 
desproporcional capitulação”. 
 
Cinelândia 
O relator do caso, ministro Ricardo Lewandowski, disse que a denúncia 
narra que, entre 2006 e 2007, usando o registro de outro médico, 
N.M.G. realizava consultas em seu consultório, localizado no bairro 
carioca da Cinelândia. E que, por diversas vezes, livre e 
conscientemente, prescrevia drogas em desacordo com a legislação. 
 
Nesse ponto, o ministro Lewandowski rebateu os argumentos da 
defesa. Não se pode falar em falta de justa causa para a ação penal, 
uma vez que a mera prescrição de medicamento sujeito a controle 
permite a formulação de denúncia pela prática do crime de tráfico de 
entorpecentes, frisou o ministro. 
 

O relator revelou que a própria denúncia aponta que a suposta prática 
criminosa só foi descoberta quando um outro paciente do falso 
psiquiatra teve um surto psicótico e se jogou da janela de seu 
apartamento, localizado no segundo andar. 
 
Limites do HC 
Além disso, o ministro salientou que o pedido da defesa, para que fosse 
encerrada a ação penal quanto ao crime de tráfico, é medida que só 
pode ser tomada, na análise de habeas corpus, em situações 
excepcionalíssimas, o que não é a situação no presente caso. Saber se 
as substâncias prescritas geram dependência ou se houve ou não dolo 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=158117�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=158117�


na ação extrapolam os limites do que se pode analisar no julgamento de 
HC, concluiu o ministro ao votar pelo indeferimento do pedido. 
 

Acompanharam o relator a ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha e o 
ministro Dias Toffoli. Apenas o ministro Marco Aurélio divergiu de 
Lewandowski, votando pela concessão da ordem. Essa denúncia não 
se enquadra no figurino legal, disse o ministro Marco Aurélio. 
 

Processo: HC. 102.019 
Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
  

Notícias do STJ 
 
Em arrolamento sumário, juízo não pode reconhecer isenção de 
imposto de transmissão causa mortis  
 
Nos inventários processados sob a modalidade de arrolamento sumário, 
cabe à administração pública, não ao juízo do inventário, reconhecer a 
isenção do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações de 
Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD). O entendimento, já pacificado 
pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ganhou 
nova força com recente julgamento feito sob o rito da Lei dos Recursos 
Repetitivos (Lei n. 11.672/2008). 
 
A partir da data da publicação da decisão no Diário de Justiça 
Eletrônico (DJe), o entendimento deve ser aplicado para todos os 
demais processos com tese idêntica que estavam suspensos tanto no 
STJ quanto nos tribunais de segunda instância. Se o tribunal local 
mantiver a posição contrária ao STJ, deve-se fazer a análise da 
admissibilidade do recurso especial, que, chegando ao Tribunal 
Superior, será provido. 
 
O recurso especial analisado como representativo da controvérsia era 
da Fazenda do Estado de São Paulo. O caso trata de uma viúva que, 
no processo de inventário do falecido marido, pediu a adjudicação do 
único imóvel do casal, avaliado em cerca de R$ 18,5 mil à época. 
 

O inventário é uma das etapas do procedimento necessário à sucessão. 
Ele pode seguir dois ritos: um completo (o inventário propriamente dito, 
mais complexo) e outro sumário ou simplificado (o arrolamento). 
 

O juiz de primeiro grau determinou a adjudicação do bem e reconheceu 
a isenção do pagamento do ITCMD, em razão de o valor ser inferior ao 
fixado em lei para isenção (à época do óbito, R$ 26,3 mil). A Fazenda 
estadual apelou ao Tribunal de Justiça de São Paulo, que negou o 
recurso, por considerar que o juiz poderia reconhecer a isenção do 
imposto, sem prejuízo da via administrativa.  
 
No STJ, novo recurso da Fazenda paulista encontrou eco na 
jurisprudência pacífica da Primeira Seção. O relator, ministro Luiz Fux, 
afirmou que não há competência para o juízo do inventário, na 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=158117�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98516�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98516�


modalidade de arrolamento sumário, apreciar pedido de 
reconhecimento de isenção do ITCMD. No caso, deve ser sobrestado o 
processo até a resolução da questão na esfera administrativa. Após, a 
viúva deverá juntar a certidão de isenção aos autos.  
 

O ministro Fux ainda lembrou que há farta jurisprudência no STJ 
apontado que no procedimento completo de inventário compete ao juiz 
apreciar o pedido de isenção do ITCMD. 
 
Processo: REsp. 1150356 
Leia mais... 
 

Município tem legitimidade para executar título de Tribunal de 
Contas contra ex-prefeito 
  

O município detém legitimidade para executar título executivo do 
Tribunal de Contas que condena ex-prefeito ao pagamento de multa em 
razão de irregularidades de prestação de contas. O entendimento é da 
Primeira Turma ao julgar o recurso proposto pelo Estado do Rio Grande 
do Sul. 
 
O Estado recorreu de decisão do próprio STJ, que já havia decidido ser 
legítima a execução do título pelo município, tendo negado, por isso, 
seguimento ao recurso especial interposto pela autoridade estadual. No 
agravo regimental (tipo de recurso), alegou que se o Tribunal de Contas 
estadual detém a competência legal e constitucional de aplicar multa a 
autoridades municipais, de nítido caráter penal ou punitivo, não 
ressarcitório, não parece restar dúvida de que o valor desta multa 
reverterá em favor dos cofres do ente que a aplicou, no caso, o ente 
estadual do qual faz parte a Corte de Contas.  
 

Em seu voto, o relator, ministro Teori Albino Zavascki, destacou que as 
turmas da Primeira Seção do STJ já possuem entendimento firmado no 
sentido de que a titularidade do crédito decorrente de sanção aplicada à 
conduta lesiva ao seu patrimônio pertence ao próprio ente lesado, ou 
seja, à pessoa jurídica que efetivamente sofreu o dano. “No caso, trata-
se de receita municipal, cabendo ao próprio município lesado a 
legitimidade para a ação executiva”, afirmou. 
 

Processo: AG. 1116658 
Leia mais... 
 

Hospital condenado a indenizar paciente por injeção ministrada de 
forma errada  
 

A Terceira Turma deu provimento a recurso especial interposto por uma 
cidadã do Rio Grande do Sul e, assim, condenou o Hospital Nossa 
Senhora da Oliveira, localizado naquele Estado, a pagar indenização 
por danos morais pela realização de um procedimento errado que a 
levou a perder a mobilidade de um dos braços. 
 
Segundos informações do processo, a paciente recebeu a aplicação de 
uma injeção do remédio Voltaren na região do antebraço esquerdo, em 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98516�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98514�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98514�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98514�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98514�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98511�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98511�


inobservância às advertências contidas na bula do medicamento. A 
injeção administrada em local inadequado provocou a necrose dos 
tecidos e a deformação da região do braço da paciente, inclusive com 
perda parcial da função motora do braço lesionado e a necessidade de 
realização de várias cirurgias corretivas. 
 

CDC 
Em primeira instância, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
(TJRS) considerou improcedente o pedido de indenização. O tribunal 
entendeu que, em se tratando de típica relação de consumo, teria 
havido a prescrição à reparação dos danos causados pelo erro médico, 
que seria de cinco anos, conforme estabelece do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC). 
 

No entanto, ao avaliar o recurso no âmbito do STJ, a relatora ministra 
Nancy Andrighi, afirmou que a solução mais acertada para a 
controvérsia em questão, “por garantir à vítima a reparação do dano 
provocado pelo ato ilícito”, é a aplicação do prazo prescricional de 20 
anos previsto pelo Código Civil – e não dos cinco anos estabelecidos 
pelo CDC.  
 
Responsabilidade  
Ao apresentar seu relatório, a ministra destacou que “a causa de pedir 
não está fundamentada no acidente de consumo – e, por conseguinte, 
na responsabilidade objetiva do hospital recorrido – mas sim na 
imperícia de seu preposto”. 
 

Para a relatora, acima de qualquer critério para a solução da aparente 
divergência entre o CDC e o Código Civil está o “sentimento de justiça”, 
que deve buscar a conclusão mais justa ou mais favorável à parte mais 
fraca, sem perder de vista os preceitos de ordem pública e social. A 
Terceira Turma, por maioria, deu provimento ao recurso especial nos 
termos do voto da relatora. 
 
Processo: REsp. 841.051 
Leia mais...  
 
É obrigatória a homologação expressa do pedido de parcelamento 
para suspender exigibilidade do crédito tributário  
 

É obrigatória a homologação expressa do pedido requerido ao 
programa de parcelamento fiscal (PAES) a fim de que seja suspensa a 
exigibilidade do crédito tributário, com base no artigo 151, inciso VI, do 
Código Tributário Nacional. O entendimento foi pacificado pela Primeira 
Seção, no julgamento do recurso especial do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS). O processo foi apreciado no âmbito da lei do 
recurso repetitivo. 
 
No caso, o INSS recorreu da decisão desfavorável do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS). Na ação, a autarquia 
previdenciária sustentava que ao manter a extinção da execução fiscal 
referente a crédito tributário objeto de pedido de parcelamento fiscal, 
somente homologado após a propositura do feito executivo, o TJ violou 
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a Instrução Normativa INSS/DC 91/2003, e as leis 10.684/04 e 
10.522/02. 
 

Ao decidir, o relator, ministro Luiz Fux, destacou que o parcelamento 
fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é 
causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário. Assim, a 
produção de efeitos suspensivos da exigibilidade do crédito tributário, 
advindos do parcelamento, condiciona-se à homologação expressa ou 
tácita do pedido formulado pelo contribuinte junto ao Fisco. 
 

O ministro ressaltou, ainda, que à época do ajuizamento da demanda 
executiva, inexistia homologação expressa ou tácita do pedido de 
parcelamento protocolizado, razão pela qual merece reparo a decisão 
que extinguiu o feito com base no Código Processual Civil (CPC). Para 
ele, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, após a 
propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do 
feito executivo e não de extingui-lo. 
 
Processo: REsp. 957.509 
Leia mais...  

              Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos 
no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 

Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
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